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CADERNO DE QUESTÕES

DIREITO

SOMENTE ABRA ESTE CADERNO QUANDO AUTORIZADO

Atenção: Transcreva no espaço designado da sua FICHA DE IDENTIFICAÇÃO, com
sua caligrafia usual, considerando as letras maiúsculas e minúsculas, a seguinte frase:

Papai plantou tâmaras, mas nunca as comeu.

LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES

1. Quando for autorizado abrir o caderno de questões, verifique se ele está completo ou se apresenta
imperfeições gráficas que possam gerar dúvidas. Se isso ocorrer, solicite outro exemplar ao fiscal de
sala.

2. Este caderno é composto por questões de múltipla escolha. Cada questão de múltipla escolha
apresenta quatro alternativas de respostas, das quais apenas uma é a correta.

3. O cartão-resposta é personalizado e não será substituído em caso de erro no preenchimento. Ao
recebê-lo, confira se seus dados estão impressos corretamente. Se houver erro de impressão, notifique
o(a) fiscal de sala.

4. Preencha, integralmente, um alvéolo por questão, utilizando caneta de tinta AZUL ou PRETA,
fabricada em material transparente. A questão deixada em branco, com rasura ou com marcação dupla
terá pontuação ZERO.
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QUESTÃO 01 
 
Conforme a Lei nº 8.112/90, o auxílio-reclusão será 
destinado, em caso de afastamento por motivo de prisão em 
flagrante ou preventiva, 
 
(A) ao detento servidor ativo, com valor correspondente a 

dois terços da remuneração. 
 
(B) ao detento servidor ativo, com valor correspondente à 

metade da remuneração.  
 
(C) à família do servidor ativo, com valor correspondente a 

dois terços da remuneração. 
 
(D) à família do servidor ativo, com valor correspondente a 

três quartos da remuneração. 
 

QUESTÃO 02 
 
Conforme a Lei nº 8.112/90, consideram-se dependentes 
econômicos para efeito de percepção do salário-família 
 
(A) o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os 

enteados até 21 anos de idade ou, se estudante, até 24 
anos ou, se inválido, de qualquer idade. 

 
(B) o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os 

enteados até 18 anos de idade ou, se estudante, até 21 
anos ou, se inválido, de qualquer idade. 

 
(C) o menor de 18 anos que, mediante autorização judicial, 

viver na companhia e às expensas do servidor, ou do 
inativo. 

 
(D) o menor de 21 anos que, mediante autorização 

administrativa, viver na companhia e às expensas do 
servidor, ou do inativo. 

 
RASCUNHO 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
QUESTÃO 03 

 
De acordo com a Lei nº 14.230/21, o sistema de 
responsabilização por atos de improbidade administrativa 
tutelará a probidade na organização do Estado e no 
exercício de suas funções, como forma de assegurar a 
integridade do patrimônio público e social. Nesse sentido, 
 
(A) independentemente de integrar a administração direta, 

estão sujeitos às sanções dessa Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade 
pública cuja criação ou custeio o erário haja concorrido 
ou concorra no seu patrimônio ou receita atual, limitado 
o ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres 
públicos. 

 
(B) independentemente de integrar a administração indireta, 

estão sujeitos às sanções dessa Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade 
privada cuja criação ou custeio o erário haja concorrido 
ou concorra no seu patrimônio ou receita atual, limitado 
o ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres 
públicos. 

 
(C) na hipótese de integrar a administração indireta, estão 

sujeitos às sanções dessa Lei os atos de improbidade 
praticados contra o patrimônio de entidade pública cuja 
criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra 
no seu patrimônio ou receita atual, limitado o 
ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à repercussão 
do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. 

 
(D) na hipótese de integrar a administração direta, deixam 

de estar sujeitos às sanções dessa Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade 
pública cuja criação ou custeio o erário haja concorrido 
ou concorra no seu patrimônio ou receita atual, limitado 
o ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres 
públicos. 

 
QUESTÃO 04 
 
De acordo com a Lei nº 9.784/99, quando eivados de vício 
de legalidade, a Administração Pública deve 
 
(A) revogar os atos que tenham tais vícios. 

 
(B) bloquear os atos que tenham de vícios. 

 
(C) anular os atos que tenham tais vícios. 

 
(D) validar os atos que tenham tais vícios. 
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QUESTÃO 05 
 
Segundo a Lei nº 12.527/2011, o dirigente máximo de cada 
órgão ou entidade da administração pública federal direta e 
indireta designará autoridade que lhe seja diretamente 
subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou 
entidade, 
 
(A) assegurar o descumprimento das normas relativas ao 

acesso à informação, de forma eficiente e adequada aos 
objetivos dessa lei. 

 
(B) monitorar a fiscalização do disposto nessa Lei e 

apresentar pareceres periódicos sobre o seu 
cumprimento.  

 
(C) ordenar as medidas indispensáveis à implementação e 

ao aperfeiçoamento das normas dessa lei. 
 
(D) orientar as respectivas unidades no que se refere ao 

cumprimento do disposto nessa Lei e seus 
regulamentos. 

 
QUESTÃO 06 
 
De acordo com o Decreto nº 7.724/12, constituem condutas 
ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou 
militar 
 
(A) divulgar, permitir a divulgação, acessar ou permitir 

acesso indevido à informação classificada em grau de 
sigilo ou a informação pessoal. 
 

(B) retirar o sigilo à informação para obter proveito pessoal 
ou de terceiros, ou para fins de ocultação de ato ilegal 
cometido por si ou por outrem. 

 
(C) liberar a revisão de autoridade superior competente 

informação classificada em grau de sigilo para 
beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros. 

 
(D) dispor ou adicionar, por qualquer meio, documentos 

concernentes a possíveis violações de direitos humanos 
por parte de agentes do Estado. 

 
QUESTÃO 07 
 
De acordo com o Decreto nº 9.830/19, o agente público 
somente poderá ser responsabilizado por suas decisões ou 
opiniões 
 
(A) técnicas se agir ou se omitir com culpa, direto ou 

eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho de 
suas funções. 

 
(B) técnicas se agir ou se omitir com dolo, direto ou 

eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho de 
suas funções. 

 
(C) políticas se agir ou se omitir com dolo, indireto ou 

eventual, ou cometer erro grosseiro, no desempenho de 
suas funções. 

 
(D) políticas se agir ou se omitir com dolo, indireto ou 

eventual, ou cometer erro sutil, no desempenho de suas 
funções. 

 
QUESTÃO 08 

 
De acordo com a Constituição Federal de 1988, todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se 
 
(A) a liberdade de manifestação de pensamento, 

assegurando-se o anonimato daquele que divulga 
informações por meios eletrônicos. 

 
(B) a violabilidade da liberdade de consciência e de crença, 

sendo restrito o livre exercício dos cultos religiosos. 
 
(C) a inviolabilidade da intimidade, a vida privada, a honra e 

a imagem das pessoas, excluindo-se o direito a 
indenização pelo dano material. 

 
(D) a liberdade da expressão da atividade intelectual, 

artística, científica e de comunicação, 
independentemente de censura ou licença. 

 
QUESTÃO 09 
 
No que tange aos direitos sociais estabelecidos na 
Constituição Federal de 1988, todo 
 
(A) brasileiro em situação de vulnerabilidade social terá 

direito a uma renda básica familiar, garantida pelo poder 
público em programa permanente de transferência de 
renda, cujas normas e requisitos de acesso serão 
determinados em lei, observada a legislação fiscal e 
orçamentária. 

 
(B) brasileiro ou estrangeiro em situação de vulnerabilidade 

social terá direito a uma renda básica, garantida pelo 
poder privado em programa permanente de 
transferência de renda, cujas normas e requisitos de 
acesso serão determinados em lei, observada a 
legislação fiscal e orçamentária. 

 
(C) cidadão brasileiro em situação de miséria social terá 

direito a emprego, garantido pelo poder público em 
programa permanente de transferência de renda, cujas 
normas e requisitos de acesso serão determinados em 
lei, observada a legislação fiscal e orçamentária. 

 
(D) cidadão brasileiro em situação de vulnerabilidade social 

terá direito a emprego, garantido pelo poder público em 
programa permanente de transferência de renda, cujas 
normas e requisitos de acesso serão determinados em 
lei, sem as vedações da legislação fiscal e orçamentária. 
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QUESTÃO 10 
 
Leia o texto a seguir.  
 

A autoridade máxima da Constituição, reconhecida pelo 
constitucionalismo, vem de uma força política capaz de 
estabelecer e manter o vigor normativo do Texto. Essa 
magnitude que fundamenta a validez da Constituição, desde a 
Revolução Francesa. 

GONET, Paulo; Mendes. Gilmar. Curso de Direito Constitucional. 7ª Edição. 
São Paulo: Saraiva, 2012, p. 156. 

 
Essa é conhecida com o nome de poder 
 
(A) constitucional de reforma. 
 
(B) constitucional de revisão. 
 
(C) constituinte originário. 
 
(D) constituinte derivado. 
 
QUESTÃO 11 
 
Conforme a Constituição Federal de 1988, o alistamento 
eleitoral e o voto são facultativos para 
 
(A) os brasileiros analfabetos funcionais. 
 
(B) os cidadãos maiores de setenta anos. 
 
(C) os brasileiros maiores de vinte e um anos. 
 
(D) os cidadãos menores de dezesseis anos. 
 
QUESTÃO 12 
 
A Comissão de Ética Pública atua como instância consultiva 
do Presidente da República e Ministros de Estado. Em 
matéria de ética pública, a Comissão de Ética Pública, do 
Governo Federal, é composta de 
 
(A) 5 representantes. 
 
(B) 6 representantes. 
 
(C) 7 representantes. 
 
(D) 8 representantes. 
 
QUESTÃO 13 
 
De acordo com a doutrina e com as normas constitucionais, 
é um princípio implícito do direito administrativo o princípio 
da 
 
(A) legalidade. 

 
(B) moralidade. 

 
(C) eficiência. 

 
(D) autotutela. 
 
 

 
QUESTÃO 14 
 
De acordo com a teoria dos elementos dos atos 
administrativos, tipicidade é 
 
(A) o estabelecimento normativo, por lei, do poder de ação 

do agente dentro do qual podem os agentes exercer 
legitimamente sua atividade. 

 
(B) a autoridade hierarquicamente superior que atrai para 

sua esfera a prática de ato da competência natural. 
 
(C) a vontade emanada por agente público que estabelece 

as prioridades na gestão da esfera pública. 
 
(D) o interesse público preponderante para a escolha das 

prioridades administrativa da gestão pública. 
 
QUESTÃO 15 
 
Leia o texto a seguir.  
 

Um servidor requer suas férias para determinado mês, pode o 
chefe da repartição indeferi-las sem deixar expresso no ato o 
motivo; se, todavia, indefere o pedido sob a alegação de que há 
falta de pessoal na repartição, e o interessado prova que, ao 
contrário, há excesso, o ato estará viciado no motivo. 

CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 28ª 
Edição. São Paulo: Atlas, 2015.p. 119. 

 
O doutrinador supracitado está se referindo à teoria 
 
(A) da primazia do interesse público. 

 
(B) das nulidades administrativas. 

 
(C) dos motivos determinantes. 

 
(D) da norma fundamental. 
 
RASCUNHO 
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QUESTÃO 16 

 
Leia o caso a seguir. 

 
Imagine que uma universidade pública, chamada Universidade 
X, recebeu uma verba federal destinada à melhoria dos 
laboratórios de pesquisa de suas faculdades de ciências 
exatas. Essa verba foi claramente definida em um decreto 
federal, especificando que deve ser utilizada exclusivamente 
para a compra de equipamentos de pesquisa e a renovação dos 
espaços laboratoriais dessas faculdades. O reitor da 
Universidade X, ao receber essa verba, decide utilizá-la para 
construir um complexo esportivo universitário. Sua justificativa 
é que o complexo esportivo trará benefícios à saúde e ao bem-
estar dos estudantes, além de atrair novos alunos, aumentando 
assim a verba da universidade, que poderá, eventualmente, ser 
aplicada na melhoria dos laboratórios. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
O ato administrativo do reitor de utilizar a verba destinada 
aos laboratórios para construir um complexo esportivo 
caracteriza uma hipótese de aplicação da anulação de ato, 
por ser um caso de 
 
(A) vício de forma. 

 
(B) incompetência. 

 
(C) ilegalidade do objeto. 

 
(D) desvio de finalidade. 

 
QUESTÃO 17 
 
Analise o caso a seguir. 
 

O reitor da Universidade Federal Y deseja delegar a um dos pró-
reitores a responsabilidade de gerir todos os contratos de 
prestação de serviços de limpeza e segurança no campus. No 
entanto, essa delegação precisa garantir que não haja 
usurpação de funções e que todas as atribuições estejam 
devidamente legalizadas e publicadas. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
Com base no caso apresentado, qual conceito do Direito 
Administrativo se refere ao conjunto de atribuições das 
pessoas jurídicas, órgãos e agentes, estabelecidas pelo 
direito positivo? 
 
(A) Jurisdição. 

 
(B) Vinculação. 

 
(C) Competência. 

 
(D) Poder de polícia. 
 
QUESTÃO 18 
 
Pode ser objeto de delegação em um órgão público federal 
 
(A) a administração financeira. 

 
(B) a edição de atos de caráter normativo. 

 
(C) a decisão de recursos administrativos. 

 
(D) as matérias de competência restrita do órgão ou autoridade. 
 

 
QUESTÃO 19 
 
Para a configuração do ato de improbidade administrativa 
se exige 
 
(A) a omissão. 

 
(B) o ato doloso. 

 
(C) a conduta culposa. 

 
(D) a existência do dano. 
 
QUESTÃO 20 
 
Veja o caso a seguir.  
 

Uma pessoa foi aprovada em um concurso público para o cargo 
de professor universitário em uma universidade federal. Após 
ser nomeada e tomar posse, ela foi informada que seu regime 
de trabalho é estatutário, conforme estabelecido pela legislação 
federal. Durante sua posse, a pessoa sugeriu algumas 
modificações no seu regime de trabalho, como horários 
flexíveis e benefícios adicionais, propostas que foram 
inicialmente aceitas pela administração. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
Com base no regime jurídico dos servidores públicos e nas 
normas de ordem pública, qual é o desfecho juridicamente 
adequado para o caso acima? 
 
(A) As modificações sugeridas podem ser implementadas, 

desde que haja acordo entre a pessoa e a 
administração. 
 

(B) A administração pode aceitar as sugestões da pessoa 
desde que estas respeitem diretamente a legislação 
federal. 

 
(C) A pessoa está impedida de modificar seu regime de 

trabalho porque seu contrato individual de trabalho, 
regido pela legislação trabalhista, proíbe flexibilizar as 
regras. 

 
(D) As normas do regime estatutário são cogentes e são 

impedidas de serem modificadas por acordo entre a 
pessoa e a administração, mesmo com a concordância 
de ambas as partes. 
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QUESTÃO 21 
 
Os Institutos Federais, pertencentes à Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, no 
desenvolvimento de suas ações acadêmicas, em cada 
exercício, deverão garantir metade de suas vagas para 
atenderem o objetivo de ministrar 
 
(A) em nível de educação superior cursos superiores de 

tecnologia visando à formação de profissionais para os 
diferentes setores da economia. 
 

(B) educação profissional técnica de nível médio, 
prioritariamente na forma de cursos integrados, para os 
concluintes do ensino fundamental e para o público da 
educação de jovens e adultos. 

 
(C) cursos de formação inicial e continuada de 

trabalhadores, objetivando a capacitação, o 
aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de 
profissionais, em todos os níveis de escolaridade, nas 
áreas da educação profissional e tecnológica. 

 
(D) em nível de educação superior cursos de licenciatura, 

bem como programas especiais de formação 
pedagógica, com vistas na formação de professores 
para a educação básica, sobretudo nas áreas de 
ciências e matemática, e para a educação profissional. 

 
QUESTÃO 22 
 
É um critério que pode ser considerado na avaliação 
especial de desempenho do docente em estágio probatório: 
 
(A) a avaliação pelos discentes, conforme normatização 

própria da IFE. 
 

(B) a avaliação periódica da aptidão física dos docentes, 
incluindo testes de resistência, força, flexibilidade e 
saúde geral. 

 
(C) a avaliação da capacidade administrativa e de gestão 

dos docentes, incluindo a gestão de projetos, 
orçamentos e equipes. 

 
(D) a avaliação na participação e liderança em atividades 

extracurriculares, como clubes, eventos culturais ou 
esportivos organizados pela universidade. 

 
QUESTÃO 23 
 
No âmbito da educação profissional e tecnológica, 
regulamentada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB), o percurso formativo estruturado de forma 
a permitir o aproveitamento incremental de experiências, 
certificações e conhecimentos desenvolvidos ao longo da 
trajetória individual do estudante é chamado de 

 
(A) exame supletivo. 
 
(B) formação contínua. 

 
(C) itinerário contínuo. 

 
(D) aprendizagem profissional. 

 
QUESTÃO 24 
 
Leia o texto a seguir. 
 

Segundo o último relatório de monitoramento da lei [Plano 
Nacional da Educação], feito pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), em 2022, o 
investimento brasileiro em educação chegava a 5,5% do PIB, e 
o investimento público em educação pública, a 5% do PIB, “bem 
distantes das metas estabelecidas no PNE. Esses resultados 
apontam para uma grande dificuldade dos entes em aumentar 
o orçamento destinado à educação”, diz o texto do Inep. 

Disponível em: <https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2023-
09/brasil-investe-menos-em-educacao-que-paises-da-ocde>. Acesso em: 21 

jun. 2024. 
 
O relatório do Inep demonstra a dificuldade do Brasil de 
conquistar a meta nº 20 do Plano Nacional da Educação 
(PNE), atualmente em vigor. Qual é a meta de ampliação do 
investimento público em educação pública, em 
porcentagem, equivalente ao Produto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro no final do decênio de vigência da lei que institui o 
PNE? 

 
(A) 8%. 

 
(B) 10%. 

 
(C) 12%. 

 
(D) 14%. 
 
QUESTÃO 25 
 
Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Profissional Técnica de Nível Médio, é possível 
haver a certificação profissional para fins de exercício 
profissional e de prosseguimento ou conclusão dos estudos, 
por meio do reconhecimento dos saberes adquiridos na 
Educação Profissional e Tecnológica e no trabalho mediante 
 
(A) exame de proficiência. 
 
(B) certificação de experiência anterior. 

 
(C) programa de aprendizagem baseada no trabalho. 

 
(D) avaliação e reconhecimento de saberes e competências. 
 
QUESTÃO 26 
 
O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), interstício 
2020-2024, classifica o Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia de Sergipe (IFS) como uma instituição 
pluricurricular. Esse atributo diz respeito 
 
(A) à diversidade de ofertas de currículos. 

 
(B) às atividades adicionais que complementam o currículo 

principal. 
 

(C) às atividades ou cursos que estão fora do currículo 
escolar oficial e são opcionais. 

 
(D) à integração e à interação entre diferentes disciplinas 

para abordar um problema de forma conjunta. 
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QUESTÃO 27 
 
Leia o caso a seguir.  
 

J. é um servidor público federal que, após uma investigação 
pela Comissão de Ética de sua instituição, foi considerado 
culpado por uma conduta inapropriada no ambiente de trabalho. 
A comissão elaborou um parecer detalhado sobre o caso, no 
qual todos os integrantes da comissão assinaram, 
fundamentando a decisão de aplicar a penalidade cabível. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
Tendo como base o Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal, qual tipo de 
penalidade poderá ser aplicada a J.? 
 
(A) Multa. 

 
(B) Censura. 

 
(C) Suspensão. 

 
(D) Advertência. 
 
QUESTÃO 28 
 
Qual é o princípio constitucional da administração pública 
que quando exercido estará diretamente ligado ao 
fortalecimento do controle social? 
 
(A) Boa-fé. 

 
(B) Eficiência. 

 
(C) Publicidade. 

 
(D) Impessoalidade. 
 
QUESTÃO 29 
 
A especialidade das atividades de educação desenvolvidas, 
a criação por lei, a capacidade de autoadministração e a 
sujeição à tutela do Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia de Sergipe (IFS) são características que o 
classificam como uma 
 
(A) agência. 
 
(B) autarquia. 

 
(C) fundação. 

 
(D) paraestatal. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
QUESTÃO 30 
 
A divisão da responsabilidade com a educação no Brasil, 
que se reparte entre Municípios, Estados e União, é um 
exemplo de política pública 
 
(A) regulatória. 

 
(B) distributiva. 

 
(C) constitutiva. 

 
(D) redistributiva. 

 
RASCUNHO 
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QUESTÃO 31 
 
Leia o caso a seguir. 
 

Uma professora efetiva de um instituto federal de ensino foi 
eleita e nomeada como diretora de uma unidade acadêmica 
deste instituto. Seu filho foi aprovado no concurso público para 
o cargo efetivo de técnico administrativo em educação e foi 
nomeado para exercer o cargo na mesma unidade acadêmica 
onde sua mãe é gestora (ato 1). Semanas depois, a diretora foi 
provocada para nomear um coordenador administrativo para a 
unidade acadêmica e indicou seu filho, atribuindo-lhe a função 
gratificada do cargo, em detrimento de outros servidores 
efetivos mais antigos e experientes (ato 2). 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
Considerando a súmula vinculante nº 13 e a jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, a caracterização do 
nepotismo nos atos administrativos narrados será 
 
(A) reconhecida em ambos os atos, indistintamente. 
 
(B) afastada em ambos os atos, indistintamente.  
 
(C) reconhecida no primeiro ato e afastada no segundo ato. 
 
(D) afastada no primeiro ato e reconhecida no segundo ato. 
 
QUESTÃO 32 
 
A atividade administrativa é exercida de forma centralizada 
pelos órgãos que integram a Administração Direta e de 
forma descentralizada pelas entidades que compõem a 
Administração Indireta. De quais desses âmbitos da 
Administração Pública são integrantes o Ministério da 
Educação e o Instituto Federal de Sergipe? 
 
(A) O Ministério da Educação e o Instituto Federal de 

Sergipe integram a Administração Pública Direta. 
 
(B) O Ministério da Educação integra a Administração 

Pública Direta e o Instituto Federal de Sergipe integra a 
Administração Pública Indireta. 

 
(C) O Ministério da Educação e o Instituto Federal de 

Sergipe integram a Administração Pública Indireta. 
 
(D) O Ministério da Educação integra a Administração 

Pública Indireta e o Instituto Federal de Sergipe integra 
a Administração Pública Direta.   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
QUESTÃO 33 
 
O abuso de poder fica configurado nas situações de excesso 
de poder e desvio de finalidade. Numa situação em que um 
servidor público abusa de seu poder, praticando ato que 
excede o seu âmbito de competência, fica caracterizado  
 
(A) excesso de poder, permitida a convalidação do ato 

administrativo. 
 

(B) desvio de finalidade, permitida a convalidação do ato 
administrativo.  

 
(C) excesso de poder, proibida a convalidação do ato 

administrativo. 
 
(D) desvio de finalidade, proibida a convalidação do ato 

administrativo. 
 
QUESTÃO 34 
 
Leia o caso a seguir. 
 

O Diretor Executivo de uma empresa pagou quantia em 
dinheiro a um servidor público federal para que este efetuasse 
medição técnica do serviço executado num determinado 
contrato administrativo em quantidades superiores à 
executada, causando dano ao erário. O Diretor Executivo agiu 
sem conhecimento de seus superiores, em que pese a postura 
diligente do Diretor Presidente na fiscalização das atividades de 
seus subordinados. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
Considerando o disposto na Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção) e na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos), a responsabilidade da pessoa 
jurídica pela reparação do dano causado pelo Diretor 
Executivo é 
 
(A) subjetiva, proibindo-se temporariamente o recebimento 

de incentivos, subsídios, subvenções, doações ou 
empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de 
instituições financeiras públicas ou controladas pelo 
poder público, ainda que celebrado acordo de leniência. 

 
(B) objetiva, proibindo-se temporariamente o recebimento 

de incentivos, subsídios, subvenções, doações ou 
empréstimos de órgãos ou entidades públicas e de 
instituições financeiras públicas ou controladas pelo 
poder público, ainda que celebrado acordo de leniência. 

 
(C) subjetiva, permitindo-se o recebimento de incentivos, 

subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de 
órgãos ou entidades públicas e de instituições 
financeiras públicas ou controladas pelo poder público, 
quando celebrado acordo de leniência. 

 
(D) objetiva, permitindo-se o recebimento de incentivos, 

subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de 
órgãos ou entidades públicas e de instituições 
financeiras públicas ou controladas pelo poder público, 
quando celebrado acordo de leniência.  
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QUESTÃO 35 
 
A contratação de serviços comuns de engenharia adotará 
como modalidade de licitação: 
 
(A) concurso, pregão ou concorrência. 
 
(B) pregão, excluídos o concurso e a concorrência.  
 
(C) pregão ou concorrência. 
 
(D) concorrência, excluídos o pregão e o concurso.   
 
QUESTÃO 36 
 
Leia o caso a seguir. 
 

O diretor de uma unidade acadêmica recebeu destinação 
orçamentária para realizar na unidade de sua responsabilidade 
uma obra de engenharia. Havia dois projetos de engenharia 
elaborados e aprovados nas instâncias administrativas internas, 
ambos aptos a atender diferentes demandas locais, mas o valor 
destinado seria suficiente apenas para a realização de um 
deles. O diretor decidiu por um dos projetos. Entretanto, um 
professor apresentou denúncia ao Ministério Público 
impugnando a escolha feita, argumentando que o emprego do 
orçamento para execução do outro projeto seria mais adequado 
ao atendimento do interesse público e postulando que o ato 
administrativo fosse judicializado. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
No caso em tela, o ato administrativo praticado tem natureza 
 
(A) vinculada, e é indevido o controle judicial do mérito 

administrativo. 
 
(B) discricionária, e é indevido o controle judicial do mérito 

administrativo.   
 
(C) vinculada, mas é devido o controle judicial do mérito 

administrativo. 
 
(D) discricionária, mas é devido o controle judicial do mérito 

administrativo.    
 
QUESTÃO 37 
 
Leia o caso a seguir. 
 

Num processo administrativo federal foi negada a autorização 
da vigilância sanitária para o funcionamento de determinada 
empresa. Interposto o recurso administrativo no prazo de 15 
dias, as autoridades competentes para o julgamento verificaram 
que houve ilicitude na negativa, posto que estavam presentes 
os requisitos legais para a concessão. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
No caso em tela, considerando o teor da Lei nº 9.784/1999, 
uma vez eivado de ilegalidade, o ato administrativo deverá 
ser 
 
(A) anulado, devendo ser admitido e provido o recurso 

interposto de forma tempestiva. 
 
(B) revogado, devendo ser admitido e provido o recurso 

interposto de forma tempestiva. 
 
(C) anulado, ainda que o recurso deva ser inadmitido em 

razão da intempestividade.  
 
(D) revogado, ainda que o recurso deva ser inadmitido em 

razão da intempestividade. 
 
QUESTÃO 38 
 
Leia o caso a seguir. 
 

Uma pessoa representou administrativamente contra um 
servidor público federal alegando falta de urbanidade no 
atendimento por ele prestado no órgão público em que exercia 
suas funções. Foi instaurada sindicância para apurar a 
representação e designados membros para a comissão 
sindicante, dentre os quais estava um primo do representante 
que trabalhava no mesmo órgão. O servidor público federal 
interessado foi intimado para manifestar-se nos autos, porém 
não o fez, motivo pelo qual foram presumidos como verdadeiros 
os fatos alegados pelo representante. A sindicância foi 
concluída em 60 (sessenta) dias, após deferimento de 
prorrogação de prazo pela autoridade superior, sendo aplicada 
a penalidade de advertência. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
No caso em tela, considerando o teor da Lei nº 9.784/1999 
e da Lei nº 8.112/1990, a nulidade do processo 
administrativo disciplinar ocorreu em razão 
 
(A) da presunção de veracidade dos fatos alegados pelo 

representante. 
 
(B) da aplicação da penalidade de advertência em sede de 

sindicância.  
 
(C) do excesso do prazo de trinta dias para conclusão da 

sindicância. 
 
(D) do impedimento do primo do representante para atuar 

na comissão.    
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QUESTÃO 39 
 
Leia o caso a seguir. 
 

O segurança de um campus universitário, responsável pela 
ronda noturna do local, foi negligente e deixou de trancar os 
laboratórios de informática ali alocados. Dois suspeitos não 
identificados ingressaram no local e furtaram dois notebooks 
avaliados em R$10.000,00 (dez mil reais). Os fatos ocorreram 
após 26 de outubro de 2021. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
No caso em tela, considerando o teor da Lei nº 8.429/1992 
(Lei de Improbidade Administrativa), o ato de improbidade 
administrativa deverá ser 
 
(A) reconhecido porque a conduta configurou ato de 

improbidade que importou enriquecimento ilícito. 
 
(B) reconhecido porque a conduta configurou ato de 

improbidade que causou prejuízo ao erário. 
 
(C) afastado porque a conduta não gerou prejuízo ao erário 

por culpa do segurança, diante do fortuito externo.   
 
(D) afastado porque a conduta foi culposa, devido à 

negligência e, portanto, é atípica na forma da lei.  
 
QUESTÃO 40 
 
Nos termos da Lei nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa), qual dos atos elencados configura ato de 
improbidade administrativa que importa em enriquecimento 
ilícito? 
 
(A) Frustrar a licitude de processo licitatório ou de processo 

seletivo para celebração de parcerias com entidades 
sem fins lucrativos, ou dispensá-los indevidamente, 
acarretando perda patrimonial efetiva. 

 
(B) Adquirir para si, no exercício de cargo público, bens cujo 

valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou 
à renda do agente público, salvo se demonstrada a 
licitude da evolução.  

 
(C) Liberar recursos de parcerias firmadas pela 

Administração Pública com entidades privadas sem a 
estrita observância das normas pertinentes, ou influir de 
qualquer forma para a sua aplicação irregular. 

 
(D) Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 

terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de 
medida política ou econômica capaz de afetar o preço 
de mercadoria, bem ou serviço. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
QUESTÃO 41 
 
Nos termos da Lei nº 8.112/1990 (regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais), o exercício de cargo em 
comissão 
 
(A) depende de prévia habilitação em concurso público de 

provas ou provas e títulos. 
 
(B) inviabiliza a nomeação em caráter interino para outro 

cargo de confiança. 
 
(C) prescinde de processo disciplinar para exoneração pela 

autoridade competente. 
 
(D) vincula o servidor comissionado a um regime integral de 

dedicação ao serviço. 
 
QUESTÃO 42 
 
Leia o caso a seguir. 
 

Um servidor público está com problemas de saúde e 
apresentou diversos atestados médicos, em datas intercaladas, 
os quais, somados, correspondem a mais de sessenta dias de 
afastamento do trabalho naquele ano. Além disso, verificou-se 
sua ausência ao trabalho em datas isoladas, sem apresentação 
de atestado médico ou outro motivo justificante, durante dez 
dias ao longo do ano. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 

O comportamento do servidor público no caso narrado 
configura infração sujeita a qual penalidade disciplinar?  
 
(A) Advertência ou suspensão, determinada 

discricionariamente em sede disciplinar. 
 
(B) Advertência e, em caso de reincidência de faltas 

semelhantes, suspensão.  
 
(C) Suspensão e, em caso de reincidência de faltas 

semelhantes, demissão. 
 
(D) Demissão, configurada falta grave em razão de 

inassiduidade habitual.   
 
QUESTÃO 43 
 
Nos termos da Lei nº 11.898/2008 (Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica e Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia), são órgãos 
superiores de administração dos institutos federais o 
Conselho Superior e 
 
(A) a Reitoria, ambos com caráter consultivo. 
 
(B) a Reitoria, ambos com caráter deliberativo. 
 
(C) o Colégio de Dirigentes, ambos com caráter consultivo. 
 
(D) o Colégio de Dirigentes, ambos com caráter deliberativo.  
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QUESTÃO 44 
 
Leia os casos a seguir. 
 

I – Um servidor público federal é visto com frequência no bar da 
esquina da repartição onde trabalha com claros sinais de 
embriaguez, incomodando transeuntes e frequentadores do 
local, e gerando comentários desabonadores de seu caráter. 
Contudo, sempre comparece à repartição no horário e 
desempenha suas atribuições a contento. 
II – Uma servidora pública federal está passando por problemas 
pessoais e, por isso, não tem conseguido atuar com celeridade 
em suas atribuições funcionais. A servidora já excedeu prazos 
em diversos processos administrativos de sua 
responsabilidade. Entretanto, fora da repartição é vista como 
uma mulher de reputação ilibada. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
Considerando o teor do Decreto nº 1.171/1994 (Código de 
Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal), houve violação dos deveres éticos do 
servidor público 
 
(A) em ambos os casos narrados, pois tanto os atos e fatos 

da vida privada quanto os da vida profissional devem ser 
considerados no campo da ética do serviço público. 

 
(B) no primeiro caso, mas não no segundo, pois os deveres 

da ética se referem ao que ocorre externamente ao 
desempenho da função pública, cabendo à lei disciplinar 
os deveres internos à função. 

 
(C) no segundo caso, mas não no primeiro, pois os deveres 

da ética são adstritos à função desempenhada, 
possuindo o servidor liberdade para proceder como 
desejar em sua vida particular. 

 
(D) em nenhum dos casos narrados, pois as condutas 

tipificadas no decreto são taxativas e nenhuma das 
narradas no enunciado está contemplada 
expressamente na norma.  

 
QUESTÃO 45 
 
O Decreto nº 1.171/1994 (Código de Ética Profissional do 
Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal) prevê a 
constituição de uma Comissão de Ética em todo órgão ou 
entidade da Administração Pública federal direta ou indireta, 
a qual é competente, nos seus termos, para 
 
(A) fornecer registros sobre a conduta ética do servidor 

público para qualquer pessoa. 
 
(B) conhecer e decidir procedimento disciplinar, aplicando a 

pena de suspensão.  
 
(C) fornecer registros sobre a conduta ética do servidor 

público para fins de promoção. 
 
(D) conhecer e decidir procedimento disciplinar, aplicando a 

pena de advertência.  
 
 
 
 
 

 
QUESTÃO 46 
 
Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil: 
 
(A) construir uma sociedade livre, justa e solidária e garantir 

o desenvolvimento regional. 
 
(B) garantir o desenvolvimento regional e erradicar a 

pobreza e a marginalização. 
 
(C) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais. 
 
(D) reduzir as desigualdades sociais e nacionais e promover 

o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor e idade. 

 
QUESTÃO 47 
 
Nos termos da Constituição Federal de 1988, a educação, 
direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. Com 
fins de garantir a manutenção e desenvolvimento do ensino em 
seus diversos níveis, a lei deverá estabelecer o plano nacional 
de educação, de duração 
 
(A) decenal, por meio de ações integradas que conduzam à 

erradicação do analfabetismo; universalização do 
atendimento escolar; melhoria da qualidade do ensino; 
formação para o trabalho; promoção humanística, 
científica e tecnológica do país; e estabelecimento de 
meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do produto interno bruto. 

 
(B) quadrienal, por meio de ações integradas que conduzam à  

igualdade de condições para o acesso e permanência na 
escola; liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber; e estabelecimento 
de meta de aplicação de recursos públicos em educação 
como proporção do produto interno bruto. 

 
(C) quadrienal, por meio de ações integradas que conduzam 

à  igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e 
divulgar o pensamento, a arte e o saber; pluralismo de 
ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 
instituições públicas e privadas de ensino; liberdade de 
aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a 
arte e o saber; e estabelecimento de meta de aplicação 
de recursos públicos em educação como proporção do 
produto interno bruto. 

 
(D) bianual, por meio de ações integradas que conduzam à 

erradicação do analfabetismo; universalização do 
atendimento escolar; melhoria da qualidade do ensino; 
formação para o trabalho; gratuidade do ensino público em 
estabelecimentos oficiais; valorização dos profissionais da 
educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de 
carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas; e 
gestão democrática do ensino público, na forma da lei. 
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QUESTÃO 48 
 
Nos termos do artigo 218 da Constituição Federal de 1988, 
o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento 
científico, a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica 
e a inovação, sendo que a pesquisa 
 
(A) científica básica e tecnológica voltar-se-á 

preponderantemente para a solução dos problemas 
brasileiros e para o desenvolvimento do sistema 
produtivo nacional e regional. 

 
(B) tecnológica receberá tratamento prioritário do Estado e 

da iniciativa privada, tendo em vista o bem público e o 
progresso da ciência, desporto, tecnologia e inovação. 

 
(C) científica básica e tecnológica receberá tratamento 

prioritário do Estado, tendo em vista o bem público e o 
progresso da ciência, tecnologia e inovação. 

 
(D) tecnológica voltar-se-á preponderantemente para a 

solução dos problemas globais e para o 
desenvolvimento do sistema produtivo internacional e 
nacional. 

 
QUESTÃO 49 
 
Leia o texto a seguir. 
 

“Na última quarta-feira (27/4), o Congresso promulgou a 
Emenda Constitucional nº 119/2022 para anistiar prefeitos e 
governadores que deixaram de aplicar plena e adequadamente 
os recursos vinculados à educação nos anos de 2020 e 2021, 
supostamente por força das dificuldades trazidas pela 
pandemia da Covid-19. (...) 
A EC 119/2022, a bem da verdade, comporta-se como 
adiamento fiscalmente prejudicial da vinculação constitucional 
que ampara a educação, na medida em que empurra a perda 
inflacionária do período para a comunidade escolar.” 

PINTO, Élida Graziane. Emenda 119/2022 escancara falta de prioridade da 
educação. 3 de maio de 2022. 

 
A emenda constitucional, a exemplo da retratada no texto 
acima, é uma espécie de norma jurídica que altera a 
Constituição Federal, sendo fruto do exercício do poder 
constituinte 
 
(A) originário, que se concretiza pela votação em dois 

turnos, votada em cada uma das casas legislativas, 
sendo aprovada desde que conte com três quintos dos 
votos dos respectivos membros. 

 
(B) difuso, sendo vedada proposta tendente a abolir a forma 

federativa do Estado; o voto direto, secreto, universal e 
periódico; a separação dos Poderes e os direitos e  
garantias individuais. 

 
(C) decorrente, que se concretiza pela votação em dois 

turnos, votada em cada uma das casas legislativas, 
sendo aprovada desde que conte com três quintos dos 
votos dos respectivos membros. 

 
(D) reformador, sendo vedada proposta tendente a abolir a 

forma federativa do Estado; o voto direto, secreto, 
universal e periódico; a separação dos Poderes e os 
direitos e garantias individuais. 

 
QUESTÃO 50 
 
Leia o texto a seguir. 
 

“O novo direito constitucional ou neoconstitucionalismo 
desenvolveu-se na Europa, ao longo da segunda metade do 
século XX, e, no Brasil, após a Constituição de 1988. O 
ambiente filosófico em que floresceu foi o do pós-positivismo, 
tendo como principais mudanças de paradigma, no plano 
teórico, o reconhecimento de força normativa à Constituição, a 
expansão da jurisdição constitucional e a elaboração das 
diferentes categorias da nova interpretação constitucional.” 

BARROSO, Luís Roberto. Neoconstitucionalismo e constitucionalização do 
Direito. Revista Quaestio Iuris, v. 2, n. 1, p. 1-48, 2006. 

 
O movimento ou momento constitucional supracitado 
reverbera a partir da constitucionalização dos direitos e da 
judicialização das relações sociais. Nesse contexto, no bojo 
do sistema de controle de constitucionalidade brasileiro, 
vislumbra-se 
 
(A) a expansão da jurisdição constitucional, com o aumento 

das ações de controle de constitucionalidade e da 
interpretação dos atos normativos conforme à 
constituição. 

 
(B) a judicialização de políticas públicas, com acirramento 

da crise entre os poderes e defesa da perenidade da 
interpretação constitucional em relação aos avanços 
sociais. 

 
(C) a proteção ampliada dos direitos fundamentais, com a 

possibilidade de exercício do controle direto de 
constitucionalidade expandido para todos os órgãos 
constitucionais. 

 
(D) o aumento da demanda por justiça e a ascensão 

institucional do judiciário, com distanciamento do 
processo democrático voltado à promoção dos valores 
constitucionais. 

 
QUESTÃO 51 
 
Leia o caso a seguir. 
 

A.M., de 50 anos de idade, brasileiro naturalizado, historiador 
do direito de renome internacional, docente de ensino superior 
há 15 anos no Brasil, com inúmeras pesquisas realizadas e 
publicadas, é reconhecido pelo seu notável saber jurídico e 
reputação ilibada.  

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
Com tais credenciais e características, A.M. poderá ocupar 
o cargo de 
 
(A) Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
 
(B) Ministro do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(C) Ministro do Estado da Defesa. 
 
(D) Presidente da República. 
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QUESTÃO 52 
 
Na democracia participativa brasileira, a soberania popular 
será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, 
mediante plebiscito, referendo e 
 
(A) iniciativa popular. 
 
(B) recurso de bloqueio. 
 
(C) ação civil pública. 
 
(D) consultas de opinião. 
 
QUESTÃO 53 
 
Em sentido amplo, os direitos coletivos são aqueles que 
ultrapassam o âmbito estritamente individual, sendo 
conquistas sociais reconhecidas em lei, como o direito à 
educação, à saúde ou ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. Os direitos coletivos, em sentido amplo, 
dividem-se em difusos, coletivos em sentido estrito e 
individuais homogêneos, contendo características 
diferenciadoras, como o fato de que  
 
(A) os coletivos em sentido estrito atingem uma coletividade 

indeterminada, ligada por circunstância de fato. 
 
(B) os individuais homogêneos possuem natureza indivisível. 
 
(C) os difusos e coletivos em sentido estrito possuem natureza 

indivisível. 
 
(D) os difusos envolvem direitos transindividuais de pessoas 

ligadas por relação jurídica base de sujeitos determinados. 
 
QUESTÃO 54 
 
Leia o caso a seguir. 
 

Um grupo de trabalhadores da educação, representantes da 
categoria profissional docente, apesar de não possuir 
autorização estatal, decide fundar um sindicato, registrando-o 
no órgão competente. Na mesma base territorial (município) já 
existe uma organização sindical que representa a categoria, 
porém na visão de parte dos trabalhadores, ela não defende 
devidamente seus direitos. Como primeiro ato, após a criação, 
o grupo de trabalhadores convoca Assembleia Geral para 
designação da mesa diretiva e fixação da contribuição, a ser 
descontada em folha. Ainda, no ato, os trabalhadores visam 
apresentar os termos do Estatuto garantindo que nenhum 
trabalhador será obrigado a se filiar ou se manter filiado ao 
sindicato, ficando livre para procurar a outra organização 
sindical, caso prefira. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
A despeito da liberdade associativa e sindical, prevista na 
Constituição Federal, o grupo de trabalhadores será 
impedido fundar o sindicato, pois é 
 
(A) necessária autorização prévia do Estado, além de 

registro no órgão competente. 
 
(B) vedada a criação de mais de uma organização sindical, 

representativa de uma mesma categoria profissional, na 
mesma base territorial. 

 
(C) proibida a fixação de contribuição a ser descontada em 

folha por Assembleia Geral, sendo limitada à previsão 
legal. 

 
(D) facultada  a filiação sindical, entretanto, a manutenção, 

por certo período de tempo, é obrigatória, com vistas à 
defesa de direitos da categoria profissional. 

 
QUESTÃO 55 
 
Leia o artigo do Ato das disposições Constitucionais 
Transitórias transcrito a seguir. 

 
“Art. 79. É instituído, para vigorar até o ano de 2010, no âmbito 
do Poder Executivo Federal, o Fundo de Combate e 
Erradicação da Pobreza, a ser regulado por lei complementar 
com o objetivo de viabilizar a todos os brasileiros acesso a 
níveis dignos de subsistência, cujos recursos serão aplicados 
em ações suplementares de nutrição, habitação, educação, 
saúde, reforço de renda familiar e outros programas de 
relevante interesse social voltados para melhoria da qualidade 
de vida.” 
BRASIL. Constituição Federal de 1988. Diário Oficial da União. 05 outubro 1988. 

 
De acordo com a classificação das normas constitucionais, 
a norma acima pode ser classificada como de eficácia 
 
(A) limitada e aplicabilidade mediata. 
 
(B) contida e aplicabilidade imediata. 
 
(C) plena e aplicabilidade mediata. 
 
(D) exaurida e aplicabilidade esgotada. 
 
QUESTÃO 56 
 
A criança e o adolescente têm direito à educação, visando 
ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, 
assegurando-se lhes 
 
(A) igualdade de condições para o acesso e permanência na 

escola e direito de ser respeitado por seus educadores. 
 
(B) direito de contestar critérios avaliativos, podendo 

recorrer uma única vez ao docente responsável, 
inexistindo instância superior. 

 
(C) acesso ao ensino público e gratuito, próximo de sua 

residência, garantindo-se vagas no mesmo 
estabelecimento a irmãos que frequentem a mesma 
etapa ou ciclo de ensino fundamental, médio ou 
superior. 

 
(D) direito de organização e participação em entidades 

estudantis, desde que monitoradas pelo poder público. 
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QUESTÃO 57 
 
Nos termos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
todo ser humano tem direito 
 
(A) à liberdade de locomoção e residência em qualquer 

Estado signatário do acordo, por nascimento ou por 
escolha. 

 
(B) de procurar e de gozar asilo em outros países, quando 

vítima de perseguição, ainda que motivados por crimes 
de direito comum. 

 
(C) à instrução, que será gratuita e obrigatória nos graus 

elementares, e gratuita e meritória nos graus técnico-
profissionais e superiores. 

 
(D) de participar livremente da vida cultural da comunidade, 

de fruir as artes e de participar do progresso científico e 
de seus benefícios.  

 
QUESTÃO 58 
 
A mulher em situação de violência doméstica e familiar tem 
prioridade para matricular seus dependentes em instituição 
de educação 
 
(A) básica mais próxima de seu domicílio, ou transferi-los 

para essa instituição, desde que haja vagas, mediante a 
apresentação dos documentos comprobatórios do 
registro da ocorrência policial ou do processo de 
violência doméstica e familiar em curso. 

 
(B) básica ou superior mais próxima de seu domicílio, ou 

transferi-los para essa instituição, independentemente 
da existência de vaga, mediante a apresentação dos 
documentos comprobatórios do registro da ocorrência 
policial ou do processo de violência doméstica e familiar 
em curso. 

 
(C) básica mais próxima de seu domicílio, ou transferi-los 

para essa instituição, independentemente da existência 
de vaga, mediante a apresentação dos documentos 
comprobatórios do registro da ocorrência policial ou do 
processo de violência doméstica e familiar em curso. 

 
(D) básica ou superior mais próxima de seu domicílio, ou 

transferi-los para essa instituição, desde que haja 
vagas, mediante a apresentação dos documentos 
comprobatórios do registro da ocorrência policial ou do 
processo de violência doméstica e familiar em curso. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
QUESTÃO 59 
 
As cartas constitucionais são instrumentos político-jurídicos 
que garantem direitos fundamentais, limitam o poder do 
governante, e organizam político-administrativamente o 
Estado. Nesse sentido, várias constituições constituem 
marcos para afirmação de direitos humanos, a exemplo 
daquelas que inauguraram a qualificação dos direitos 
trabalhistas como direitos fundamentais, em conjunto com 
as liberdades individuais e direitos políticos. Esses avanços, 
que representaram marcos históricos no campo dos direitos 
dos trabalhadores, dizem respeito 
 
(A) à Constituição Americana de 1787 e à Constituição 

Francesa de 1791. 
 
(B) à Constituição Mexicana de 1917 e à Constituição de 

Weimar de 1919. 
 
(C) à Constituição Russa de 1918 e à Constituição Brasileira 

de 1937. 
 
(D) à Constituição do Equador de 2008 e à Constituição da 

Bolívia de 2009. 
 
RASCUNHO 
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QUESTÃO 60 
 
O Brasil ratificou a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos em 1992, por meio do Decreto nº 678/1992, e 
passou a reconhecer a competência jurisdicional 
contenciosa da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
(CIDH) para eventos ocorridos a partir de 10 de dezembro 
de 1998, conforme o Decreto nº 4.463/2002. Desde então, 
a responsabilidade internacional do Estado Brasileiro por 
violações dos direitos protegidos pela Convenção tem sido 
analisada pela Corte Interamericana em variadas 
sentenças. No caso 
 
(A) Ximenes Lopes Vs. Brasil, que envolvia a análise sobre 

a responsabilidade do Estado pela morte e maus-tratos 
de Damião Ximenes Lopes, em Centro de saúde 
privado, que prestava serviços no âmbito da saúde 
mental, para além de medidas reparatórias às familiares 
da vítima, a CIDH decidiu que o Brasil deveria continuar 
a desenvolver um programa de formação e capacitação 
para as pessoas vinculadas ao atendimento de saúde 
mental, envolvendo os princípios que regem o trato das 
pessoas com deficiência mental, conforme os padrões 
internacionais sobre a matéria. 

 
(B) Povo Indígena Yanomami e seus membros Vs. Brasil, 

referente à violação ao direito à propriedade coletiva em 
decorrência do atraso no processo de demarcação do 
território ancestral indígena e a ineficácia da proteção 
judicial destinada a garantir o direito humano 
constitucionalmente assegurado, a CIDH determinou ao 
Brasil que efetivasse o direito ao território indígena, 
demarcando e respeitando o território, e que pagasse as 
indenizações por danos imateriais ao povo indígena 
envolvido. 

 
(C) Podestá e outros Vs. Brasil, referente à operação de 

despejo extrajudicial na Fazenda São Francisco, no 
interior do estado do Paraná e ocupada por cerca de 50 
famílias vinculadas ao Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem-Terra, sendo que um dos seus integrantes 
foi morto durante a ação, a CIDH decidiu, para além da 
reparação à família que sofreu a perda do ente querido, 
a obrigação de o Brasil conduzir, em prazo razoável, o 
Inquérito e qualquer processo que envolva a 
investigação da morte do indivíduo, assim como apurar 
as faltas funcionais dos funcionários públicos envolvidos 
no caso. 

 
(D) Trabalhadores da Fogos de Santa Cruz Vs. Brasil, em 

que se discutia a sujeição de pessoas a trabalho forçado 
e à servidão de dívidas, na empresa localizada no 
estado do Pará, assim como a omissão do Estado em 
prevenir e responder a violação dos Direitos Humanos, 
a CIDH responsabilizou o Brasil pelos danos imateriais 
perpetrados, mas também impôs ao país o dever de, 
dentro de um prazo razoável, tornar imprescritível a 
escravidão ou suas formas análogas, assim como de 
retomar ou reiniciar o processo judicial com vistas a 
apurar devidamente o caso em análise.  

 
 
 
 
 

 
RASCUNHO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


